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Resumo: Este artigo versa sobre as formas de intervenção psicológica orientadas às pessoas 
em situação de refúgio, traçando os contornos que as intervenções assumem em campo e 
as intersecções desse fazer com as políticas humanitárias e o sistema de governança global. 
Foi desenvolvida uma investigação qualitativa e exploratória, com a realização de entrevistas 
com distintos interlocutores que atuam no campo humanitário do refúgio e situações de crise. 
Aqui, são trazidos os relatos de 11 profissionais da Psicologia atuantes em ONGs, projetos, 
programas e agências internacionais. Em campo, as ações desenvolvidas são as mais amplas e 
têm objetivos muito variados, sendo enquadradas, de modo geral, entre abordagens clínicas ou 
psicossociais. A Psicologia é convocada a prestar auxílio a pessoas em mobilidade, integrando 
o trabalho das organizações internacionais com atuação sem fronteiras e das políticas públicas 
de acolhimento e integração nos países de recepção. A saúde mental é um foco de atenção que 
se insere nas práticas de intervenção, mobilizando ações tanto de caráter preventivo, como 
de atendimento especializado, quando há detecção de problemas. Os profissionais abordam 
tais demandas dentro das possibilidades de atuação oferecidas pelo contexto, entendendo que 
há a exigência de reinvenção dos aportes da Psicologia para dar conta desse cenário móvel, 
heterogêneo, instável, marcado por vivências extremas.
Palavras-chave: Trabalho Humanitário, Refúgio, Saúde Mental, Intervenções Clínicas e Psicossociais.

Mental Health Practices in the Humanitarian Refugee 
Field: Between the Prescriptive and the Inventive

Abstract: This article addresses forms of psychological intervention aimed at refugees, outlining the 
contours that interventions take in the field and the intersections of this action with humanitarian 
policies and the global governance system. A qualitative and exploratory investigation was developed 
by means of interviews conducted with different interlocutors who work in the humanitarian field 
of refuge and crisis situations. Here we bring the accounts of 11 psychology professionals working in 
NGOs, projects, programs and international agencies. In the field, broader actions are developed with 
varied goals, generally falling between clinical and psychosocial approaches. Psychology is called 
upon to provide assistance to displaced people, integrating the work of international organizations 
that operate without borders and public reception and integration policies in the receiving countries. 
Mental health is a focus of attention that is part of intervention practices, mobilizing actions of 
preventive and specialized care when problems are detected. Professionals address such demands 
within the possibilities of action that the context offers, understanding that there is a requirement to 
reinvent the contributions of Psychology to deal with this mobile, heterogeneous, unstable scenario, 
marked by extreme experiences.
Keywords: Humanitarian Work, Refuge, Mental Health, Clinical and Psychosocial Interventions.
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Prácticas de Salud Mental en el ámbito Humanitario del 
Refugio: entre lo Prescriptivo y lo Inventivo

Resumen: Este artículo aborda formas de intervención psicológica dirigidas a personas en situación 
de refugiados al delinear los contornos que toman las intervenciones en el ámbito y las intersecciones 
de esta acción con las políticas humanitarias y el sistema de gobernanza global. Se desarrolló una 
investigación cualitativa y exploratoria, con entrevistas realizadas a diferentes interlocutores que 
trabajan en el ámbito humanitario de refugio y situaciones de crisis. Aquí se presentan los informes 
de once profesionales de la Psicología que trabajan en ONG, proyectos, programas y agencias 
internacionales. En el campo, las acciones desarrolladas son las más amplias y tienen objetivos muy 
variados, generalmente entre el enfoque clínico y el psicosocial. La Psicología está llamada a prestar 
asistencia a las personas en movilidad, integrando el trabajo de los organismos internacionales que 
operan sin fronteras y las políticas públicas de acogida e integración en los países receptores. La salud 
mental es un foco de atención que forma parte de las prácticas de intervención y moviliza acciones 
tanto de carácter preventivo como de atención especializada, cuando se detectan problemas. Los 
profesionales abordan tales demandas dentro de las posibilidades de acción que ofrece el contexto, 
y es necesario reinventar los aportes de la Psicología para abarcar este escenario móvil, heterogéneo, 
inestable, marcado por experiencias extremas.
Palabras clave: Trabajo Humanitario, Refugio, Salud Mental, Intervenciones Clínicas y Psicosociales.

Introdução
No século  XX vimos a especialização de organi-

zações dedicadas ao trabalho humanitário, engajadas 
em levar auxílio para diversas partes do mundo. As 
intervenções ficam a cargo de agências do governo, 
intergovernamentais ou de organizações não gover-
namentais (ONGs), com predominância destas últi-
mas nas ações in loco, frequentemente compostas 
por entidades com vínculos religiosos. Nelas, atuam 
profissionais e voluntários de várias áreas, entre eles, 
psicólogos. A Psicologia começa a entrar nesse cená-
rio de forma mais consistente no final do século  XX 
(Weintraub, Noal, Vicente, & Knobloch, 2015), 
mediante a incorporação do eixo saúde mental nos 
trabalhos das equipes internacionais de intervenção 
emergencial, pautada em demandas de apoio psico-
lógico tanto por parte das vítimas como dos trabalha-
dores que atuam nesses contextos.

Um dos eixos do trabalho humanitário está 
voltado a pessoas em mobilidade, em suas distin-
tas modalidades – refugiados, migrantes, pessoas 
internamente deslocadas. No mundo, estima-se que 
existam mais de 117 milhões de deslocados forçados 
(United Nations High Commissioner for Refugees, 
2023), ou seja, pessoas que se viram obrigadas a deixar 

seus locais de residência habitual em virtude de situ-
ações de ameaça à vida, que saem em busca de pro-
teção em outros territórios. Esses movimentos mas-
sivos têm posto em xeque as condições materiais e 
estruturais dos países de recepção, mobilizando todo 
um corpo de organizações e atores governamentais, 
não governamentais e internacionais, que se ocupam 
do manejo da questão migratória, da formulação de 
políticas e da adoção de estratégias seja para conter 
os fluxos de pessoas, seja para compor um sistema 
de proteção e assistência internacionalmente articu-
lado e implementado nas políticas locais dos países 
de chegada.

Os movimentos migratórios não ocorrem de 
maneira uniforme, eles assumem diferentes dinâmi-
cas conforme o momento histórico e o contexto em 
que ocorrem, ocasionados por uma grande variedade 
de circunstâncias e de motivações. Eles podem ser 
estimulados ou rigidamente rechaçados, de acordo 
com os interesses dos países. Com isso, diferentes for-
mas de manejo da questão também se estabelecem. 
Como apontam Barichello e Araujo (2014), “o fenô-
meno dos conflitos relacionados com divisões étnicas 
e sociais, violações de direitos humanos e políticas 
discriminatórias não é novo”, ao longo da história, 
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muitos tiveram que “abandonar os seus lares, cidades 
ou países, vítimas de circunstâncias que atingiam sua 
segurança, integridade física e psicológica ou, ainda, 
seus direitos humanos fundamentais. Trata-se de um 
fenômeno recorrente, assim como é recorrente a aspi-
ração por refúgio e segurança em outro local” (p. 74).

Os fluxos migratórios de pessoas são enquadra-
dos em categorias de classificação, adotadas princi-
palmente para direcionar os processos de regulariza-
ção de visto e autorização de permanência nos países 
de recepção, que se pautam nos motivos que levaram 
ao êxodo. Distingue, entre diversos tipos de fluxos, 
aqueles que podem ser beneficiários de um sistema 
de proteção, mediante a constatação de determina-
das circunstâncias que os tornam elegíveis a recorrer 
a tal sistema. Aqui se localiza o instituto do refúgio, 
criado para oferecer proteção a pessoas vítimas de 
perseguição, por motivos de raça, religião, nacionali-
dade, grupo social ou opiniões políticas (Organização 
das Nações Unidas, 1951), ou pessoas que fogem dos 
seus países em virtude de ameaças à vida, segurança 
e liberdade, pela violência generalizada, conflitos 
internos, violação de direitos humanos ou outras cir-
cunstâncias que perturbaram gravemente a ordem 
pública (Alto Comissariado das Nações Unidas para 
Refugiados, 1984).

A experiência do deslocamento pode ser atra-
vessada por grandes adversidades, que vão desde o 
início do movimento migratório, quando indivíduos, 
famílias e coletividades deixam seu lugar de residên-
cia habitual por uma situação de vida que se encon-
tra insustentável, em razão de situações como perda 
da casa, do trabalho e da comunidade, fome, exposi-
ção à guerra, morte dos familiares, agressões físicas e 
sexuais, tortura e aprisionamento. Durante o desloca-
mento, enfrentam também condições extremas que 
envolvem danos físicos, violência, doenças infeccio-
sas, extorsão, tráfico de pessoas, incerteza quanto ao 
seu estatuto nos países onde buscam asilo. Ao chegar 
no país de acolhimento, se deparam com uma situa-
ção socioeconômica precária, marginalização, falta 
de apoio social adequado, podendo permanecer em 
espaços restritos, como os campos de refugiados/des-
locados, por tempo indeterminado (Antunes, 2017; 
Jong, Scholte, Koeter, & Hart, 2000; Giacco, Laxhman, 

1  Trata-se de um recorte da pesquisa de doutorado, intitulada “Psicologia e Humanitarismo: um estudo sobre as políticas de intervenção 
no campo do refúgio”, de autoria de Suzana Almeida Araújo, orientada pelo Prof. Marco Aurélio Máximo Prado (Doutorado em Psicolo-
gia, UFMG, 2022).

& Priebe, 2018; Mosquera, Lozano, Gutiérrez, Robayo, 
& Leal, 2010; Nickerson et al., 2015; Pinillos, 2012; 
Pussetti, 2009; Weintraub et al., 2012).

Considerando todas essas adversidades comu-
mente presentes na trajetória de migrantes forçados 
e refugiados, entende-se que existe certa suscepti-
bilidade para manifestar distintas formas de adoe-
cimento, especialmente de sofrimento psíquico. Há 
uma compreensão estabelecida que diz das implica-
ções da experiência migratória ou das vivências de 
crise para as condições de saúde mental das pessoas. 
Há, inclusive, uma expectativa de adoecimento, como 
aponta Fassin (2014), que cai no âmbito da regula-
ridade, ou seja, diante do trágico, coloca-se dentro 
do espectro da normalidade que sujeitos saudáveis 
adoeçam, tratando-se de uma “reação normal a um 
evento anormal”. As narrativas sobre os processos de 
adoecimento passam pela identificação de demandas 
por atendimento psicológico, que pautam o formato 
no qual o atendimento ocorrerá. Assim, a assistência 
psicológica tem sido preconizada como uma ferra-
menta para lidar com as dificuldades enfrentadas no 
processo, com os possíveis abalos produzidos pela 
experiência do migrar e, mais especificamente, do 
migrar forçosamente.

A Psicologia é, portanto, convocada a prestar 
auxílio a pessoas em mobilidade, integrando o traba-
lho das organizações internacionais com atuação sem 
fronteiras e das políticas públicas de acolhimento e 
integração nos países de recepção. Assim, este artigo 
versa sobre as formas de intervenção psicológica, em 
suas várias expressões, orientadas a pessoas em situ-
ação de refúgio1, traçando os contornos que as inter-
venções assumem em campo e as intersecções desse 
fazer com as políticas humanitárias e o sistema de 
governança global.

Método
Foi desenvolvida uma investigação qualitativa 

e exploratória, buscando apreender as elaborações 
dos sujeitos da pesquisa acerca de suas práticas, suas 
vivências, como se colocam em campo e se relacio-
nam com as pessoas para as quais prestam atendi-
mento e as organizações. Entende-se que essas pers-
pectivas, experiências e práticas localizadas se dão em 
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contextos organizados sob determinadas lógicas de 
pensamento, são consistentes com um quadro domi-
nante que caracteriza o campo político no qual os 
atores ou instituições estão envolvidos, como apon-
tam Louis e Maertens (2021). Trata-se de olhar para 
práticas, que se dotam de certa regularidade, lógica e 
razão, sendo as práticas “consideradas como o lugar 
de encadeamento do que se diz e do que se faz, das 
regras que se impõem e das razões que se dão, dos 
projetos e das evidências” (Foucault, 2006, p. 338). O 
fazer da Psicologia se soma a outras práticas que res-
pondem à razão humanitária, que define atores, pro-
cessos, meios e fins.

Foram realizadas 24 entrevistas com distintos 
interlocutores que atuam no campo humanitário do 
refúgio e situações de crise (total de 26 pessoas, visto 
que duas entrevistas foram realizadas em dupla). Aqui, 
são trazidos os relatos de 11 profissionais da Psicologia 
oriundos de Portugal (4), Brasil (5), Alemanha (1) e 
Palestina (1), atuantes em ONGs, projetos, programas 
e agências internacionais que se ocupam das migra-
ções e do refúgio.

A aproximação com os entrevistados se deu com 
a participação da coautora em eventos sobre o tema 
das migrações e do refúgio, tanto acadêmicos quanto 
organizados pela sociedade civil organizada e agên-
cias humanitárias, no Brasil e em Portugal (onde foi 
realizado o doutorado sanduíche da coautora), em 
um período de dois anos, quando foi feita a identifica-
ção e abordagem dos atores humanitários. Após essa 
primeira aproximação, era combinado o momento 
da entrevista, sendo que duas aconteceram de forma 
presencial e nove por meio de plataforma de video-
conferência (Skype). A gravação das primeiras se deu 
com o uso do celular, e das últimas com a gravação 
em vídeo pela plataforma, tendo sido todas posterior-
mente transcritas pela autora. Nove entrevistas foram 
feitas em português e duas em inglês.

As pessoas entrevistadas atuavam diretamente 
nos processos de intervenção voltados a pessoas refu-
giadas e migrantes de crise, por meio de ONGs e agên-
cias humanitárias, tendo sido este o requisito para 
inclusão na pesquisa. Tal atuação se dava nas práticas 
de acolhimento e integração em Portugal e no Brasil, 
em campos de refugiados e zonas fronteiriças em paí-
ses como Guiné Bissau, Grécia, Camboja, Sudão do 
Sul, Turquia, Cisjordânia. Ao longo do texto, eles(as) 
são identificados(as) por uma letra. No Quadro  1, é 

apresentada uma breve caracterização do contexto de 
atuação destes interlocutores:

Quadro 1
Contextos de atuação das(os) psicólogas(os) 
entrevistadas(os)

Identificação Campo de atuação

B/Psi Campos de refugiados / atuação 
sem fronteiras

D/Psi Campos de refugiados / atuação 
sem fronteiras

N/Psi Campos de refugiados / atuação 
sem fronteiras

M/Psi Campos de refugiados / atuação 
sem fronteiras

S/Psi Campos de refugiados / atuação 
sem fronteiras

R/Psi Acolhimento e integração em 
Portugal

C/Psi Acolhimento e integração em 
Portugal

E/Psi Acolhimento e integração no Brasil
T/Psi Acolhimento e integração no Brasil
L/Psi Acolhimento e integração no Brasil
F/Psi Acolhimento e integração no Brasil

As(os) entrevistadas(os), de modo geral, não se 
enquadram em perspectivas teórico-práticas ou áreas 
de especialização exclusivas. São mencionadas, por 
exemplo, como como áreas de formação/atuação: 
terapia familiar sistêmica (D/Psi), psicologia cogniti-
vo-comportamental (S/Psi), psicologia humanista (E/
Psi), etnopsicologia clínica (R/Psi, C/Psi), etnopsica-
nálise (F/Psi), psicologia comunitária (D/Psi) e psi-
cologia social (F/Psi). Esses dados apontam para um 
caráter multidisciplinar e holístico da atuação, com 
adoção de técnicas variadas, ressaltando o uso de uma 
abordagem intercultural na realização do trabalho.

Foram feitas entrevistas abertas, de forma dialó-
gica, com uso de um guia composto por temas gerais 
concernentes à pesquisa (como políticas migratórias, 
estatuto do refúgio, saúde mental, papel da Psicologia, 
participação política, entre outros), bem como por 
temas mais específicos acerca das práticas desen-
volvidas, conforme as particularidades do trabalho e 
contexto da pessoa entrevistada. As entrevistas tive-
ram duração média de uma hora. Todos foram pre-
viamente informados sobre os objetivos da pesquisa 
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e consultados quanto à voluntariedade da concessão 
da entrevista e autorização para gravação.

O conteúdo das entrevistas foi categorizado para 
análise de conteúdo temático, de forma qualitativa, 
em diálogo com a literatura especializada. Foram 
separados os seguintes eixos de análise: processos de 
reconhecimento do estatuto do refúgio e outras moda-
lidades migratórias; políticas migratórias e humanitá-
rias; práticas de atendimento e assistência a pessoas 
migrantes e refugiadas; saúde mental e sofrimento; 
contornos da intervenção psi; participação política.

Contornos da intervenção: entre 
abordagens clínicas e psicossociais
As formas de intervenção desenvolvidas por psi-

cólogos em contextos de crise humanitária descritas 
na literatura2 indicam cenários caracterizados por 
situações extremas e emergenciais, que compreen-
dem desastres como terremoto, tsunami, furacão, 
avalanche, incêndio, desastre industrial, acidente 
aéreo, ataque terrorista, conflitos armados e guerra 
(Conselho Federal de Psicologia, 2011; Costa, Pacheco, 
& Perrone, 2016; Guimaro, Steinman, Kernkraut, 
Santos, & Lacerda, 2013; Mattedi, 2008; Melo & Santos, 
2011; McKinney, 2007; Paranhos & Werlang, 2015; 
Thabet, Vostanis, & Karim, 2005).

São apresentadas propostas de atendimento em 
crise, caracterizadas predominantemente por atendi-
mento clínico, psicoterapêutico ou psicossocial, com 
finalidades de prevenção, gestão da crise, recuperação, 
tratamento, aconselhamento e triagem. As descrições 
dos efeitos observados entre as pessoas que viven-
ciam as crises destacam a identificação de transtornos 
psíquicos e a manifestação do trauma, com um viés 
predominantemente orientado pelo prisma da psico-
patologia, propondo intervenções com o objetivo de 
prevenir sequelas emocionais e o desenvolvimento de 
quadros agravados de adoecimento psíquico (Alves, 
Lacerda, & Legal, 2012; Antunes, 2017; Cloitre, 2009; 
Coutinho, Rodrigues, & Ramos, 2012; Fazel, Wheeler, 
& Danesh, 2005; Goodkind et al., 2014; Mosquera et 
al., 2010; Jong et al., 2000; Lindert, Ehrenstein, Priebe, 
Mielck, & Brahler, 2009; Nickerson et al., 2015).

A literatura traz também críticas em relação a 
essa forma de aproximação do campo, de caráter 
eminentemente biomédico e com foco em processos 

2  Levantamento realizado em março de 2019, nas plataformas de busca Periódicos Capes e BVS-Psi. Como descritores, utilizamos os 
termos “crise humanitária” ou “intervenção humanitária” e “psicologia”. Trata-se de um levantamento não exaustivo, mas exploratório.

patológicos, considerada uma abordagem limitada, 
destacando sua insuficiência para entender as várias 
formas de expressão do sofrimento e de manejo dele 
por parte dos sujeitos, levando a intervenções cultu-
ralmente deslocadas e com finalidades meramente 
adaptativas, baseando-se numa ideia engessada da 
condição de vítima (Knobloch, 2015; Pinillos, 2012; 
Pupavac, 2001; Pussetti, 2009).

Entre os entrevistados, alguns destacam uma 
participação ainda bastante rudimentar da Psicologia 
no trabalho humanitário, enfatizando a necessi-
dade urgente de se colocar entre os repertórios de 
atuação humanitária os cuidados em saúde mental, 
indicando uma ausência de iniciativas com esse fim, 
falta de reconhecimento da demanda por parte das 
organizações ou desinteresse, enquanto outros iden-
tificam uma ascensão do tema compondo a agenda 
de intervenção, um enfoque cada vez mais presente 
que chama a participação da Psicologia. Como afirma 
uma das entrevistadas, coordenadora de projetos em 
ONG: “foi tomada a decisão: saúde mental é uma prio-
ridade e vai ser integrada em todas as intervenções 
que fizermos”.

Em campo, as ações desenvolvidas são as mais 
amplas e têm objetivos muito variados. D/Psi aponta que:

Uma coisa é atuar num território em que as pes-
soas estão numa situação mais ou menos está-
vel, que já estão há muito tempo nessa situação, 
e outra coisa é atuar numa emergência, quando 
estamos a falar de um período imediatamente a 
seguir a uma emergência, a atuação tem que ser 
um pouco mais proativa. Então, nessa altura, 
temos que avaliar o que as pessoas precisam e o 
impacto que o desastre natural ou a violência que 
eles sofreram poderá ser imediatamente apoiado 
e, nessa altura, faz falta mais incidência naquilo 
que são os primeiros auxílios psicológicos, tentar 
encontrar coisas práticas que possam melhorar 
imediatamente a situação das pessoas. (D/Psi)

A psicóloga aponta o caráter de urgência de 
determinadas circunstâncias, distinguindo-as de situ-
ações mais estabilizadas, nas quais as necessidades 
são de outra ordem, que vão além dos primeiros auxí-
lios perante a crise. As ações são demarcadas a partir 
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da leitura que é feita no terreno das condições estru-
turais e serviços que já são ofertados, bem como das 
demandas e dinâmicas locais, aponta. Segundo S/Psi, 
em cada cenário há características específicas acerca 
das ações em saúde, tendo a entrevistada atuado em 
alguns momentos com atendimento mais individuali-
zado, focado em terapia, em outros, orientada para o 
auxílio das equipes locais.

De modo geral, podemos enquadrar os aten-
dimentos entre abordagens clínicas – psicoterapia, 
aconselhamento, acolhimento de crise – ou psicosso-
ciais – que englobam um amplo espectro de ações. As 
abordagens psicossociais são comumente colocadas 
como alternativa a um modelo exclusivamente clínico 
e individualizado. S/Psi aponta que, em certos contex-
tos sociais, a atividade clínica não fazia muito sentido, 
mas ainda assim era empregada, tendo em vista ser o 
que era possível desenvolver, dadas as condições locais.

As noções sobre o trabalho psicossocial abrangem 
uma variedade de ações. Em publicação da Médicos 
sem Fronteiras (2011), afirma-se que, “em projetos 
psicossociais, é vital uma abordagem conjunta de cui-
dado individual e apoio comunitário” (p. 30, tradução 
nossa). Aponta-se uma distinção entre ações com foco 
na saúde mental e aquelas de caráter psicossocial, 
colocando como objetivos da intervenção: “projetos 
de saúde mental visam reduzir o sofrimento causado 
por transtornos mentais. O objetivo geral dos projetos 
psicossociais é reduzir as consequências psicológi-
cas da violência em massa” (Médicos sem Fronteiras, 
p. 30, tradução nossa). Assim, de uma maneira ou de 
outra, o alvo está nas condições psíquicas dos sujeitos, 
seja com um enfoque no adoecimento já instalado ou 
nos efeitos que determinadas vivências sociais podem 
produzir. Distinguem-se dois componentes do “psy-
chosocial package”: o “psycho-”, que envolve suporte 
psiquiátrico, aconselhamento, treinamento para as 
equipes locais, e o “socio”, com suporte prático (ser-
viços médicos, assistência em água e saneamento 
ou apoio alimentar são alguns exemplos), educação, 
mobilização e atividades comunitárias.

Em pesquisa de doutorado, Gagliato (2018) iden-
tifica também uma divisão entre saúde mental focada 
no trauma e a abordagem psicossocial, sendo que no 
bojo dessas distinções estão pressupostos diferentes 
acerca do que influencia a saúde mental perante crises 
humanitárias: o enfoque no trauma sugere como fator 
crítico a “exposição direta a eventos de ruptura, como 
atos de violência e eventos de destruição verificáveis” 

(p. 65), enquanto, na abordagem psicossocial, a aten-
ção recai nas “situações sociais e materiais estressan-
tes causadas ou pioradas por crises humanitárias” 
(p.  65), como pobreza, desnutrição, passagem por 
campos de refugiados, destruição de redes sociais, 
agressões sexuais etc. O primeiro tipo defende tra-
tamento clínico especializado para elaboração do 
trauma, enquanto o segundo localiza a raiz do sofri-
mento nas condições de vida cotidiana e, portanto, 
requer intervir nessas condições prejudiciais e gera-
doras da adversidade para melhoria da saúde mental.

Para o autor, ambas abordagens apresentam fra-
quezas: “por um lado, um tipo de abordagem psicos-
social, que subestima o impacto que uma crise huma-
nitária pode causar no funcionamento psíquico das 
pessoas diretamente afetadas e, por outro, um tipo 
de abordagem do trauma que subestima a constela-
ção dos fatores comunitários no prejuízo psíquico” 
(Gagliato, 2018, p. 66). A falha, então, está na medida 
da atenção conferida às condições psíquicas, seja não 
lhe dando a devida deferência ou desconsiderando os 
fatores que atuam sobre elas.

Independente do tipo de abordagem, expressa-se 
uma preocupação localizada nas condições psíqui-
cas de pessoas que experenciam situações extremas. 
O reconhecimento dos efeitos prejudiciais à saúde 
psíquica é o disparador que convoca a atenção e a 
assistência, e a identificação de demandas por aten-
dimento psicológico pauta o formato no qual o aten-
dimento ocorrerá.

O incremento nas ações descritas como psicos-
sociais na cena humanitária é resultado de uma maior 
consciência global e local do custo psicológico exigido 
pelos conflitos modernos, destaca Galappatti (2003), 
bem como se vê uma preocupação mais acentu-
ada sobre a legitimidade e efetividade dessas ações. 
Galappatti (2003) ressalta que conflitos e desacordos 
marcam os debates sobre o que se considera psicos-
social e como tal campo é constituído, identificando-
-se entre as estratégias: prestação de serviços explici-
tamente psicológicos ou terapêuticos; sensibilização 
e psicoeducação; desenvolvimento de habilidades 
interpessoais; atividades sociais para expressão de 
sentimentos e pensamentos; mobilização das redes 
sociais existentes na comunidade; práticas de apoio 
ao desenvolvimento infantil; treinamento de habili-
dades para melhorar a segurança material e senso de 
autossuficiência; apoio para remover ameaças estru-
turais ao bem-estar; fortalecimento da dimensão 
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espiritual; formação de competências orientadas para 
a Psicologia, entre outros.

Na análise dessa autora, as dificuldades em deli-
near uma compreensão compartilhada se dão pelas 
noções construídas acerca da natureza dos efeitos psi-
cossociais que os conflitos armados produzem, com 
distintas apreensões teóricas e conceitos que delimi-
tam o entendimento sobre esses impactos – quadros 
diagnósticos, problemas emocionais e relacionais, 
rupturas na identidade social, relações grupais e 
aculturação, implicações na socialização e desenvol-
vimento cognitivo, ou no sistema de significados, e 
práticas curativas tradicionais. Assim, os projetos se 
diferenciam quanto às noções do que constitui um 
problema psicossocial, que intervenções são apro-
priadas e que resultados se espera como sendo bem-
-sucedidos (Galappatti, 2003).

Pupavac (2001) chama também atenção para a 
ampla noção de trabalho psicossocial, ao abarcar um 
largo repertório de atividades que vão desde o acon-
selhamento sobre trauma até programas de educação 
para a paz, habilidades para a vida e iniciativas de 
construção da autoestima etc. Mas sua crítica recai 
principalmente no impacto do modelo psicossocial, 
em sua compreensão essencialmente psicológica dos 
problemas sociais e em sua incorporação na política 
internacional contemporânea. Este modelo envolve 
“tanto a invalidação das respostas psicológicas da 
população como sua invalidação como atores políti-
cos, enquanto validam o papel de agentes externos” 
(p.  367, tradução nossa). Assim, atenta-se para uma 
compreensão contextualizada das vivências nos ter-
ritórios – de como os sujeitos se situam e constroem 
formas de manejo das crises – e para a necessidade 
de uma aproximação cuidadosa por parte da assis-
tência humanitária, aberta aos modos de expressão 
comunitários e às suas capacidades de incidência 
e enfrentamento.

Salientam-se, ainda, os potenciais para gerar 
danos advindos de experiências em intervenções psi-
cossociais, destaca Wessells (2009), considerando a 
insensibilidade diante dos aspectos culturais, políti-
cos e estruturais das situações de emergência; o foco 
excessivo em problemas de saúde mental e pouca 
atenção para enfrentamento; o excesso de confiança 
em abordagens individualizantes; a imposição de 
abordagens estrangeiras como abuso de poder; o trei-
namento e supervisão inadequados para os prestado-
res da assistência, entre outros.

O desenvolvimento das intervenções psicos-
sociais e suas perspectivas foi um dos pontos abor-
dados nas entrevistas. Na compreensão de M/Psi, o 
atendimento psicossocial parte da perspectiva que o 
foco não está só no indivíduo, mas “compreende que 
as relações também têm impacto, as questões políticas, 
sociais, tudo isso tem impacto em quem ele é” (M/Psi). 
Nessa modalidade de intervenção, o sujeito é abor-
dado “de uma forma bem holística”, como “um sujeito 
de desejo, desde a questão do que é se integrar nessa 
comunidade, que quer aprender, que tem uma vocação, 
que tem uma habilidade, e que não é algo patológico” 
(M/Psi), recusando o olhar sobre o migrante como um 
“ser traumatizado”.

Tais práticas tendem a acontecer visando gru-
pos, atentando para as relações, seja consigo, com o 
outro, com a sociedade. “A ideia do apoio psicossocial 
centra-se naquilo que é a saúde social e a forma como 
nós podemos ajudar as pessoas a encontrar ferramen-
tas para que se recuperem das situações que viveram, 
e também pra que se previnam” (D/Psi). É uma abor-
dagem que leva em conta as várias dimensões das 
necessidades humanas e visa o desenvolvimento de 
capacidades, competências, possibilidade de iden-
tificar problemas e dificuldades e encontrar formas 
de resolvê-los, preservando a saúde familiar e comu-
nitária por meio de atividades que façam sentido em 
determinado território, aponta D/Psi.

S/Psi faz um contraponto entre abordagens cura-
tivas e de prevenção. Menciona uma pirâmide de 
intervenção, que remete a distintos níveis quanto às 
ações desenvolvidas e ao foco de atenção, estando 
em seu topo as ações mais especializadas e com focos 
mais precisos, e em sua base as ações mais abran-
gentes e dirigidas para múltiplas dimensões. No nível 
psicossocial estão as low intensity interventions, que 
abarcam atividades como: sessões de esclarecimento 
e literacia de aspectos de saúde mental e dos impactos 
que diferentes estressores existentes naquele contexto 
podem ocasionar; sessões de capacitação orienta-
das para grupos específicos (por exemplo, sessões de 
parentalidade para reforçar competências parentais, 
tanto para pais como para staff de orfanatos); ativi-
dades de life skills; sessões recreativas para crianças 
e jovens, que podem ser lúdicas ou psicoeducati-
vas. S/Psi defende o suporte psicossocial como uma 
maneira mais efetiva de atuação, sentia-se confortável 
na clínica, seu lugar de familiaridade, mas a considera 
insuficiente.
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F/Psi compreende que a diferenciação entre aten-
dimento psicossocial ou psicoterapêutico não existe, 
visto que “o terapêutico vai estar presente no momento 
que eu ofereço a escuta pra alguém”, e o prisma psi-
cossocial se mostra pois “tinham outros atravessado-
res que estavam presentes na dinâmica de acolhimento 
dos imigrantes”, por exemplo, situações relacionadas 
ao racismo e à xenofobia. Assim, compreende que 
essas duas nuances do fazer psi estavam imbricadas e 
apareciam no trabalho desenvolvido. Segundo E/Psi, 
a intervenção se caracterizava como psicossocial na 
medida em que “tentava fortalecer as redes de apoio 
sociais que eles tinham, que no processo de migração 
elas são muito prejudicadas, . . . a gente tentava fazer 
uma intervenção que fosse mais grupal pra fortalecer 
algum tipo de vinculação entre eles”.

Algumas entrevistadas apostam no caráter pre-
ventivo do apoio psicossocial, que visa reduzir a pos-
sibilidade de que “cheguem a um grau mais complexo 
de sofrimento” (D/Psi) e “pretendem reforçar as com-
petências de resiliência das pessoas, precisamente pra 
que as coisas não avancem para status que possam 
incluir já perturbação mental, precisamente porque 
em grande parte desses contextos os recursos pra tratar 
isso são escassos ou inexistentes” (S/Psi).

Outra vantagem apontada nessas intervenções é 
o aumento no raio de alcance, “vai abranger mais pes-
soas” (D/Psi), enquanto os cuidados especializados 
atingem parcelas menores. Essas atividades seriam 
articuladas com os próprios membros da comuni-
dade, por meio de treinamentos em cuidados de 
saúde mental e psicossocial, “eles próprios conseguem 
ativar-se e ajudar-se desta forma, sem necessitarem de 
clínica de Psicologia” (D/Psi), levando em considera-
ção a forma como as pessoas querem ser apoiadas.

Em síntese, alguns aspectos comumente identifi-
cados como parte da intervenção psicossocial envol-
vem um olhar mais ampliado, que busca compreen-
der o contexto e como ele interfere nas condições de 
saúde e bem-estar das pessoas, entendendo que pro-
cessos de adoecimento estão ligados às formas como 
a realidade social se apresenta. Trabalha-se com foco 
orientado as potencialidades e fortalecimento dos 
grupos, procurando reforçar os vínculos e o senso de 
comunidade. Aposta-se no caráter eminentemente 
preventivo da atenção psicossocial, com vistas a evitar 
a instalação de quadros de adoecimento, buscando a 
preservação ou recuperação da saúde e do bem-estar.

O princípio pedagógico de reforço de compe-
tências e construção de habilidades também sobres-
sai nas entrevistas, por vezes com feições recreativas. 
Contempla-se nos atendimentos um número maior 
de pessoas, na medida em que faz uso de técnicas de 
grupos e voltadas a coletivos, em substituição a abor-
dagens individuais, além de ser um trabalho que se 
desenvolve fora do consultório, no seio da comuni-
dade ou em locais variados, conforme as possibilida-
des da situação, procurando estabelecer articulações 
com essas comunidades.

Entretanto, segundo os entrevistados, há circuns-
tâncias em que o trabalho com grupos não se mostra 
o mais indicado. Como aponta E/Psi: “existem casos 
de violações de direitos humanos gravíssimas, de vio-
lências, tortura, abusos sexuais”, que apareciam mui-
tas vezes nas atividades grupais – que, por sua vez, 
serviam também para identificar esses casos – e para 
os quais se oferecia uma abordagem individual. Essa 
abordagem costuma também ser indicada para pes-
soas que apresentam um quadro de saúde mental 
que requer uma atenção psiquiátrica ou psicológica 
mais específica.

B/Psi trabalhava em campo, predominantemente 
com atendimento especializado, clínico e individual. 
No seu escopo de intervenção estava o aconselha-
mento a vítimas de violência sexual, atendimento 
familiar com crianças que apresentavam dificuldades 
comportamentais, assistência clínica e terapêutica, 
psicoeducação em grupos e atividades na comuni-
dade de awareness sobre sinais de estresse e outras 
dificuldades. Quando as pessoas apresentam quadros 
graves de transtornos mentais, eles podem ser esta-
bilizados, mas as intervenções precisam ser breves, 
o que dificulta que a atenção seja dada conforme a 
necessidade, como afirma B/Psi.

Na ONG em que atuava S/Psi, a abordagem pre-
dominante era a clínica individual: “desde o meu 
ponto de vista, muito ocidental, portanto, é muito uma 
abordagem focada na terapia one on one”. A organi-
zação oferecia terapias breves, com uma limitação de 
12 consultas ao máximo, e por esse motivo concentra-
va-se no restabelecimento da funcionalidade, e não 
em “perturbações da personalidade” ou “reestrutura-
ção cognitiva”, ou seja, um “trabalho mais profundo e 
sólido” (S/Psi). De início, eram já estabelecidos objeti-
vos terapêuticos que pudessem ser alcançados nesse 
tempo breve, “funcionavam aqui como uma guia pra 
que as pessoas não se perdessem e não começassem às 
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tantas a mexer noutras coisas que depois iam ter mais 
dificuldades de fechar” (S/Psi). A entrevistada também 
afirma que, não sendo possível trabalhar as “origens 
traumáticas” do que ocasionou essa “quebra de fun-
cionalidade”, pode-se ao menos proporcionar uma 
melhora das capacidades, o que já seria um “serviço 
humanitário que se presta às pessoas” (S/Psi).

Esse tipo de intervenção não se aplica adequa-
damente em determinados contextos, considera S/
Psi, nos quais há um sentido social e comunitário 
mais proeminente, em que “a lógica da intervenção 
mais clínica era um conceito um bocadinho estranho 
e nesse sentido mais difícil de compreender”, enquanto 
outros locais apresentam uma dinâmica que “se asse-
melha mais àquilo que nós normalmente nos familia-
rizamos ou identificamos como sendo uma consulta 
de Psicologia em Portugal ou no Brasil”. Isso repercute 
no nível de envolvimento das pessoas com os aten-
dimentos, que depende da compreensão que têm 
acerca do processo.

Ao se deparar com as limitações desse tipo de 
abordagem e a ausência de sentido naquele contexto 
cultural, S/Psi passou a desenvolver sessões psicoedu-
cativas, algo como aconselhamento de grupo, com a 
proposta de promoção da compreensão e da apren-
dizagem de estratégias para lidar com determinadas 
questões. Ela percebeu que as pessoas se tornaram 
mais comunicativas do que nas sessões individuais, e, 
assim, “só reforçou minha ideia de que o tipo de inter-
venção que estávamos a oferecer, não sendo desade-
quado pra toda gente, seguramente também não era o 
que fazia sentido pra maior parte das pessoas”.

T/Psi atuava em um país de língua árabe e reali-
zava os atendimentos em inglês, contando com a par-
ticipação de uma tradutora, o que aponta como um 
dificultador para que as pessoas atendidas conseguis-
sem entender suas intervenções. De todo modo, con-
sidera que há na abordagem com refugiados elemen-
tos comuns que possibilitam o emprego de técnicas e 
a construção de determinados conhecimentos repli-
cáveis. Porém, expressa que “queria trabalhar mais 
nessa área clínica, eu sabia das barreiras estruturais, 
muitas vezes os refugiados, principalmente da cultura 
árabe, não entendem a função clínica”. Ele menciona 
também certa dificuldade de compreensão das téc-
nicas empregadas, o que seria um empecilho para o 
bom andamento do processo. Relata o caso de uma 
pessoa que atendeu:

Um exemplo básico, quando eu comecei a atender 
essa senhora iraquiana, ela tava falando das cri-
ses de ansiedade que ela tem, .  .  . quando ela vai 
dormir, e no primeiro acolhimento o que eu pen-
sei foi trabalhar a técnica de respiração com ela, 
e eu tentava, a moça americana que tava fazendo 
tentava, e ela cortava, então eu vejo que é muito 
difícil pra eles compreenderem passos simples 
que podem ajudá-los, porque tá muito intrínseco 
essa dor, esse sofrimento, então gerar essa reflexão 
é algo que leva tempo .  .  . Eu quero trabalhar de 
novo a técnica da respiração pra que ela entenda 
bem isso, eu quero fazer com ela a técnica (T/Psi).

T/Psi compreende que as pessoas mostram difi-
culdade de abertura em virtude das vivências traumá-
ticas que tiveram, “em diferentes esferas, no modo como 
cada um retém essas vivências, também pela cultura que 
eles vêm, não é comum ter um psicólogo, não é comum 
você falar sobre saúde mental”. Ele afirma que a condi-
ção de trauma deixa a pessoa de certa forma estagnada, 
“o que eles têm de novo com o choque cultural e com 
esses traumas que não geram oportunidades”; assim, 
considera importante um trabalho nesse sentido.

Nessa linha de análise, o que dificulta a realização 
do atendimento e o desenvolvimento do trabalho está 
na própria condição de adoecimento que a pessoa 
apresenta e na pouca abertura para a intervenção, que 
se dá por não compreenderem a função clínica ou as 
técnicas empregadas. A técnica em si aparece dotada 
de uma eficiência em que sua inaplicabilidade é atri-
buída à resistência dos sujeitos, seja por desconheci-
mento ou por indisposição para colaborar. Partir do 
princípio que as barreiras ocorrem por “não entende-
rem a função a clínica” desloca por completo a neces-
sidade de aceitação e adaptação ao que está sendo 
oferecido para o sujeito da intervenção, enquanto 
a função clínica se mantém intacta e replicável de 
forma indiscriminada.

Em determinados momentos, quando não 
logram resultados, percebendo que as interven-
ções individuais pautadas na escuta não são as mais 
adequadas, buscam outras formas de abordagem 
com finalidades psicoeducativas e aconselhamento, 
não entrando em aspectos muito mobilizadores de 
modo que não possam ser acolhidos e trabalhados. 
Ao mesmo tempo que se preconiza um atendimento 
clínico necessário para demandas relacionadas a um 
maior comprometimento da saúde mental ou para 
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elaborações de traumas resultantes das experiências 
de violência, percebe-se que essa forma de manejo 
das expressões de sofrimento e adoecimento nem 
sempre fazem sentido para o público atendido, de 
modo que outras estratégias precisam ser adotadas, o 
que recai numa possível superficialidade, que impede 
que a real demanda seja acolhida.

A Psicologia entra em um cenário marcado por 
ampla diversidade sociocultural e linguística, dotada 
de referenciais que foram elaborados em contextos 
específicos e com públicos recortados, portanto não 
passíveis de abarcar tal pluralidade. A direção, nesse 
ínterim, tem sido de um esforço de adequação do 
saber-fazer da Psicologia aos diferentes contextos, 
embora não fique evidente como se realiza essa ade-
quação, nem como é possível reformular os aportes de 
compreensão e intervenção considerando os elemen-
tos das realidades com as quais se deparam os profis-
sionais, sob risco de descaracterização desse saber-fa-
zer e descolamento dos repertórios da Psicologia.

Compreender o contexto requer dialogar com 
distintos atores da sociedade, averiguar as concep-
ções de saúde e de saúde mental, de etiologia, “como 
a cura, o processo de promoção da saúde mental se dá 
através da relação com a natureza, o bem-estar psicos-
social vem dessa relação com a natureza” (M/Psi). A 
psicóloga conta que quando aconteceu o genocídio 
em Ruanda, houve muitas críticas dirigidas aos psicó-
logos “porque a cura pra eles era através dos tambores, 
da dança, da comunidade, através da sua própria cul-
tura, e não era aquela questão de trazer no quartinho e 
falar sobre o trauma” (M/Psi).

Para promover ações que façam sentido às pes-
soas e resulte em adesão, S/Psi considera que deve 
haver dois fatores essenciais: humildade para ouvir 
das pessoas o que faz sentido para elas e abertura de 
espírito para considerar elementos diferentes daque-
les com os quais se está habituado, que tradicional-
mente não se configurariam como ações em saúde 
mental. O desafio, portanto, das organizações huma-
nitárias está em pensar modelos de intervenção não 
exclusivamente “ditados pelo mundo ocidental”, mas 
que produzam impactos, pois não basta ter um envol-
vimento e reações positivas das pessoas; tem que gerar 
efeitos. “Não chega só pensar fora da caixa, temos que 
medir o impacto daquilo que estamos a fazer” (S/Psi).

Para dar conta da pluralidade dos contextos e 
das demandas, E/Psi ressalta a importância de ter 
um conhecimento amplo acerca da variedade de 

técnicas passíveis de serem empregadas no atendi-
mento a migrantes, seja no âmbito da intervenção 
clínica direta, em programas de saúde mental ou em 
intervenções psicossociais, entendendo que, para 
que o trabalho seja mais efetivo, é preciso “um enten-
dimento intercultural, um conhecimento de vasto 
número de abordagens que possam te dar um leque 
maior de intervenção”, considerando que determina-
das abordagens podem ser mais indicadas conforme 
a situação. “Mas independente disso, se você não tiver 
um conhecimento, sensibilidade cultural, trabalhar 
com migração não vai ser tão efetivo” (E/Psi).

Há o reconhecimento de que certas práticas 
ou intervenções em Psicologia não são adequadas 
em determinados contextos, pois as próprias pes-
soas não aderem a abordagens que não dão conta 
de apreender o que sentem e de oferecer um modo 
de atendimento que lhes faça sentido. O pressuposto 
da fala como estratégia curativa, da relação terapêu-
tica/interpessoal como propiciadora de melhoras no 
estado emocional, do caráter incontestável da téc-
nica impossibilita que o atendimento surta os efeitos 
esperados, ou, no máximo, ele gera resultados com-
patíveis com as expectativas da intervenção, mas que 
pouca mudança significativa produz. Assim, recor-
re-se a formas alternativas de se colocar no terreno, 
se aproximar dos sujeitos e ofertar um acolhimento 
psi, de modo que seja minimamente situado. Quando 
estratégias de mitigação ou com fins preventivos 
não apresentam resultado, recorre-se às elaborações 
diagnósticas disponíveis e aos modelos de aten-
dimento convencionais.

As demandas dos refugiados se expressam em 
um sofrimento produzido pela “instabilidade social, 
falta de recursos, incerteza relativamente com o futuro, 
condições jurídicas precárias, precariedade da vida, 
portanto uma demanda que tá muito, digamos assim, 
muito ligada às dimensões materiais e sociais, a uma 
vida como imigrante e como refugiado”, afirma C/Psi. 
Em termos contextuais e globais, é comum a opinião 
de que pouca mudança se produz, pois se trata de um 
sistema sustentado por uma geopolítica sobre a qual 
pouco se pode incidir na qualidade de atores humani-
tários, ou mesmo ONGs.

Assim, “no fundo, podemos até ver a Psicologia ou 
o apoio psicossocial como uma espécie de penso rápido 
[band-aid] numa questão que tem muito mais a ver 
com coisas que escapam a nosso controle, com questões 
políticas, socioeconômicas” (D/Psi), e que, portanto, 
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apresenta pouca “eficácia ou utilidade” em dimensão 
global. Já numa dimensão mais micro, “se consegue 
ver imensos resultados . . . faz imensa diferença ter um 
projeto de saúde mental psicossocial na comunidade” 
(D/Psi). Esse cuidado incide nas estatísticas de suicí-
dio ou de problemas psiquiátricos por meio da pre-
venção, principalmente em trabalhos que são pensa-
dos em um “design de projetos nas comunidades”.

Entre as insuficiências da Psicologia apontadas 
pelos interlocutores, cita-se a falta da presença mais 
sólida dos profissionais em campo; os distanciamentos 
entre a produção acadêmica e o fazer psi posto em prá-
tica ou o desconhecimento acerca de como psicólogos 
podem atuar de fato; uma ausência de compreensão 
sobre a saúde mental e sua importância;  a necessidade 
de articulação com outras áreas e entre organizações 
para sedimentar o seu lugar na assistência, bem como 
o não reconhecimento apropriado das demandas; e 
uma separação entre necessidades básicas e necessi-
dades em saúde mental. Ainda assim, a despeito desses 
entraves para a valorização do fazer psi e para sedimen-
tar a relevância da saúde mental na prática humanitá-
ria, ambos são postos como prioridade, decisivamente 
integrados às ações, e servem como lente de análise das 
experiências e do sofrimento.

Considerações finais
A saúde mental é um foco de atenção que se 

insere nas práticas de intervenção, mobilizando ações 
tanto de caráter preventivo quanto de atendimento 
especializado, quando há detecção de problemas. As 
práticas podem assumir finalidades distintas, como 
o alívio do sofrimento, o fortalecimento das capa-
cidades de enfrentamento dos sujeitos e grupos, a 
prevenção de quadros agravados de adoecimento e 
a facilitação dos processos envolvidos na experiência 
migratória e de inserção em novo território, minimi-
zando possíveis efeitos prejudiciais advindos dessa 
experiência ou promovendo a elaboração de traumas 
relacionados às vivências anteriores à partida. A ques-
tão da saúde mental como demanda está não só nas 
narrativas e práticas de profissionais da Psicologia, 
mas é alvo de preocupação de distintos atores que 
compõem o trabalho humanitário.

Os profissionais psi se ocupam de demandas que 
não se restringem a acolher e minimizar o sofrimento, 
mas também por vias que incidem sobre modos 
de vida, esclarecimentos em saúde, promoção do 
bem-estar, reforço de habilidades e capacitação em 

determinados temas, considerados por vezes como 
um viés comunitário, ou focados na atuação de outros 
profissionais. Assim, a Psicologia aparece bastante 
capilarizada entre múltiplas esferas de ação, com 
um alcance que visa a própria organização social, as 
relações, além do manejo e tratamento de expressões 
de adoecimento.

O fortalecimento da presença de psicólogos em 
campo é atribuído principalmente a uma intensifica-
ção das demandas em saúde mental, que passa pelo 
seu reconhecimento como um foco das necessidades 
de atenção e suporte, sendo que tal presença ampli-
fica também a própria identificação das demandas. 
Ainda que os entrevistados vejam lacunas, enten-
dendo que a relevância da Psicologia não está ainda 
devidamente assegurada, eles são também uma mos-
tra da presença mais consistente dessa especialidade 
nas intervenções humanitárias. Psicólogos são cada 
vez mais convocados a transitar por esse campo, 
embora com ressalvas quanto ao tipo de trabalho a 
ser desenvolvido, considerando que novas formas de 
fazer psi são requeridas para dar conta das dinâmicas 
e vicissitudes próprias do cenário.

As intervenções psicológicas desenroladas em 
campo se mostram bastante diversificadas em ter-
mos de aportes teóricos e estratégias metodológicas, 
algo constituinte do próprio fazer psi como um todo, 
considerando também as diversas áreas de atuação 
nas quais se localizam os atores e frentes de ação das 
organizações. Mas, para além da teoria, essa diversifi-
cação diz respeito também a muitos outros aspectos 
que atuam na definição dos contornos das interven-
ções: as expectativas quanto aos efeitos que se espera 
produzir; as possiblidades de inserção no terreno 
e o desenho das ações em contextos específicos; as 
formas de participação dos sujeitos da intervenção 
e como eles são envolvidos nos processos; as condi-
ções locais para planejamento e desenvolvimento 
das ações conforme disponibilidade de recursos, 
infraestrutura, dinâmicas de funcionamento, formas 
de organização social, status da organização huma-
nitária; o cenário político, as relações construídas e 
os espaços de negociação com agentes do governo e 
outras instâncias de autoridade; as demandas iden-
tificadas e respostas oferecidas; os modos de leitura 
do sofrimento e os objetivos que são traçados no seu 
manejo; e a disponibilidade dos atores no campo e 
o tempo de permanência, assim como o tempo para 
elaboração e execução das ações.
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Nas narrativas aparece com regularidade uma 
preocupação de deixar emergir um sujeito e sua dor 
sem a imposição de parâmetros específicos de lei-
tura, numa abordagem que se propõe culturalmente 
sensível, que considera a variabilidade das formas de 
expressão do sofrimento, e uma busca em conjunto 
para lidar com aquela situação vivida e encontrar saí-
das. Mas toda a interpretação e base de entendimento 
da condição do migrante está ancorada em aportes 
teóricos mais ou menos tradicionais da Psicologia, 
necessários para oferecer um atendimento especia-
lizado dentro dos contornos do fazer psi. Abdicar de 
sua utilização significa incorrer na possibilidade de 
descaracterização desse fazer, o qual ora é visto como 
insuficiente, exigindo inventividade e criatividade 
por parte dos profissionais, ora é a fonte de suporte e 
sustentação na qual os psicólogos podem se amparar 
para atuar.

Situações de violação e crise intensa marcam o 
cenário de intervenção de modo crônico e constitu-
tivo. Mediante episódios de violência, já esperados e 
tomados como eventos comuns do cotidiano, busca-
-se a prestação de assistência imediata na expectativa 
de aplacar seus efeitos. Há previsão de determinadas 
formas de abordar essas vivências, visando fortalecer 
as condições de enfrentamento dos sujeitos e formas 
otimizadas de lidar com os danos ou as ameaças. A 
intervenção psicossocial por vezes acaba sendo posta 
como uma opção em virtude da inviabilidade de ofe-
recer atenção clínica ou individual, como uma forma 
de intervenção mais superficial ou que se ocupa em 
mobilizar respostas para situações de vulnerabili-
dade, e menos para demandas de ordem psicológica.

Pode ser também entendida como um tipo de 
abordagem mais apropriada para o público e o con-
texto em questão, considerando a já constatada insu-
ficiência de meios considerados mais tradicionais. 
Em certo sentido, parece haver expectativa de que a 
intervenção psicossocial supra essas insuficiências e 
tenha maior aceitação, por propor um atendimento 
mais ajustável às demandas e realidades e que traga 
em seu bojo um viés social e culturalmente situado. 
As práticas desenvolvidas não apresentam constância 
e abarcam uma grande gama de ações, sem que haja 

objetivos predeterminados, mas que se desenrolam 
de forma mais aberta e até mesmo improvisada.

A literatura comentada e os relatos dos entrevista-
dos mostram uma ampla variedade de ações passíveis 
de enquadramento como intervenção psicossocial. O 
que tem sido posto sob críticas, entendendo não haver 
parâmetros de referência padronizados, e a ausên-
cia de alinhamento entre os tantos atores que estão 
no terreno e de aportes consensuais que delimitem 
modelos unificados, com estratégias e repertórios de 
ação amplamente disseminados. Porém, o problema 
não reside necessariamente nessa multiplicidade e na 
não adoção de modelos estabelecidos, porque isso já 
levaria a uma outra problemática, que é a da aplicação 
indiscriminada de técnicas e do desenvolvimento de 
ações descoladas do contexto e com finalidades que já 
estariam também previamente estabelecidas, sem dar 
conta de demandas e dinâmicas próprias do cenário 
da intervenção.

Uma questão está no imperativo da atenção psi-
cossocial como elemento definidor muitas vezes da 
própria ação humanitária, na prévia assunção de que 
esta é a forma de atenção indicada para pessoas e 
populações que enfrentam situações diversas de crise 
e de que sempre trará benefícios, independentemente 
da forma como é feita. Além disso, mesmo diante 
dessa variabilidade de formas, ela pode ser adotada 
de forma protocolar, constituindo-se como uma res-
posta já antevista que pretende reordenar cenários, 
redefinir modos de organização e de relações, intro-
duzir sistemas de pensamento e de condução dos 
processos cotidianos que são pautados em lógicas de 
governança internacional, invisibilizando e anulando 
experiências locais.

As ações em saúde mental estão postas – ou pelo 
menos a constatação da necessidade de que haja 
ações desse tipo – tanto nos processos de acolhimento 
e integração como em contextos de crise intensa. Os 
profissionais parecem tatear formas de abordar as 
demandas em saúde mental dentro das possibilidades 
de atuação que o cenário oferece, entendendo que há 
a exigência de reinvenção dos aportes da Psicologia 
para dar conta desse cenário móvel, heterogêneo, ins-
tável, marcado por vivências extremas.
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